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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2016
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 05, 06, 07, 10, 11, 13, 14, 17, 18, 19 e 20/10/2016.
	PROCESSO

	: 20143000100941

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 476/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PAGAMENTO ANTECIPADO – NÃO ENCERRAMENTO DE FASE DE TRIBUTAÇÃO – FALTA DE COMPENSAÇÃO DO ICMS ENTRE ENTRADA/SAÍDA – OCORRÊNCIA -  Restou provado neste caso que o sujeito passivo recolheu ICMS antecipado quando da aquisição de mercadorias e entendendo que havia encerrado a fase de tributação do ICMS no exercício de 2012, quando o Decreto nº 1291/2003 exige apuração do imposto no final de cada mês e o recolhimento da diferença tributável. Mantida a decisão singular que determinou a procedência da ação fiscal. Retroatividade benigna da Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c” do CTN. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072700101404

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 601/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – EFETUAR VENDA DE MERCADOIRA (ALHO) DESACOMPANHADA DO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE -   Autuação firmada na acuação de que o sujeito passivo efetuou a venda de 46.877,20 kg de alho desacompanhada do documento fiscal próprio, constatado através de levantamento quantitativo, conforme exarado nos demonstrativos anexos às fls. 06 a 28 dos autos . Produto não beneficiado pela isenção prevista no item 21 da Tabela I do Anexo I do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. Configuração do ilícito tributário apontado na demanda. Redução da multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto, pela venda de mercadoria desacompanhada do documento fiscal próprio, nos termos do art. 77, IV, “e”, item 2, da Lei 3.583/2015. Crédito tributário deduzido de R$ 114.582,60 para R$ 63.101,29. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado nos termos do art. 106, II, “c” do CTN. Manutenção da decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-021192-3

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 1078/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – COBRANÇA DE DIFERENÇA DE ICMS PELA REALIZAÇÃO DE INTERNAMENTO DE MERCADORIAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS COM VALORES MENORES DO QUE OS CONSIGNADOS NOS DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS – INEXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INTERNAMENTO – REVOGAÇÃO DA NOTA 3 DO ITEM 26 DA TABELA II DO ANEXO I DO RICMS/DECRETO 8.321/98 QUE EMBASOU A AUTUAÇÃO – RECONSTITUIÇÃO PRECÁRIA DO PAT – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE -   Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo comprovou de forma irregular saídas de mercadorias beneficiadas pela isenção destinadas à Zona Franca de Manaus, uma vez que as datas e os valores consignados nas notas fiscais objetos da autuação, demonstradas à folha 03 dos autos, não correspondem com as datas e os valores destacados nos Relatórios SUFRAMA/SITUAÇÃO NOTA FISCAL, anexos às fls. 11 a 16. Reconstituição precária do PAT em apreço. Revogação da Nota 3 do Item 26 da Tabela II do Anexo I do RICMS/DECRETO nº 8.321/98 que embasou a autuação pelo art. 6, II, do Decreto 8.906/99. Inexigência de comprovação de internamento. Reforma da decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112906100162


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 530/13


	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ISENÇÃO DO ICMS – PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS CONDICIONANTES – PERCA DO BENEFÍCIO - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE - Sobejamente provado no bojo dos autos que o contribuinte não cumpriu as condições previstas na Nota 2, do item 68, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO para gozar do benefício previsto na legislação, quais sejam, não efetuou o desconto relativo à isenção do imposto, nem tampouco fez a indicação do seu valor nos documentos fiscais. Situação observada em 4(quatro) das 7(sete) notas fiscais autuadas.  Reformada a decisão singular de “procedência da ação fiscal” para “procedência parcial da ação fiscal”, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN, com a recapitulação da penalidade para a prevista no artigo 77, VI, “e”, 4, da pré-citada lei. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20083000200273


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 168/09


	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:ICMS – UTILIZAR INSCRIÇÃO DO CAD/ICMS/RO, PARA BENEFICIAR-SE COM ALÍQUOTA INTERESTADUAL .– Fora provado “in causa” pelo sujeito passivo, que tal matéria estar amparada de uma segurança jurídica, com decisões do STF, STJ e do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia na 2ª Câmara Especial, Apelação civil nº 100.001.2005.014671-7, pelo qual o crédito tributário não deverá prosperar. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20083000200276


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 169/09


	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – UTILIZAR INSCRIÇÃO DO CAD/ICMS/RO, PARA BENEFICIAR-SE COM ALÍQUOTA INTERESTADUAL .– Fora provado “in causa” pelo sujeito passivo, que tal matéria estar amparada de uma segurança jurídica, com decisões do STF, STJ e do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia na 2ª Câmara Especial, Apelação civil nº 100.001.2005.014671-7, pelo qual o crédito tributário não deverá prosperar. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082900200285

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 501/13


	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Restou provado neste caso que o sujeito passivo estava transportando mercadorias desacobertadas de notas fiscais, fato constatado após conferência de carga. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.


	PROCESSO
	: 02-021573-2

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 904/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE MERCADORIAS – FALTA DE DESIGNAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE – NULIDADE DO PAT – Restou provado neste caso que o autor do feito desempenhou atividade de fiscalização junto ao sujeito passivo desprovido de designação de fiscalização de estabelecimento – DFE, em afronta ao art. 65, inciso V, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132700100086

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 120/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu livro registro de entradas de mercadorias, as notas fiscais relacionadas na Planilha anexa à folha 03, relativo ao ano de 2008, as quais estão anexas às folhas 14 a 29. 2.  Não procede totalmente a acusação, pois pela análise do livro fiscal de entradas de mercadorias apresentado pelo autuado, anexo às folhas 64 a 68, bem como a GIAM acostada às folhas 69 e 70, nota-se que somente a nota fiscal nº 19878, de 09.10.2008, é que não foi escriturada. 3. Crédito tributário no valor de R$ 1.784,60, constituído pela aplicação de multa equivalente a 20% do valor da nota fiscal não escriturada. 4. Redução da multa aplicada de 40% para 20% do valor da operação, pela falta de escrituração, no livro registro de entradas, de documento fiscal relativo à entrada ou aquisição de mercadorias. 5. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PARCIALMENTE PROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132700100091

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 123/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu livro registro de entradas de mercadorias, as notas fiscais relacionadas nas Planilhas anexas às folhas 04 a 09, relativo ao ano de 2009, as quais estão anexas às folhas 24 a 233. 2.  Não procede totalmente a acusação, pois pela análise do livro fiscal de entradas de mercadorias apresentado pelo autuado, anexo às folhas 280 a 425, bem como GIAMs acostadas aos autos, nota-se que apenas 30 (trinta) notas fiscais listadas nas Planilhas em questão não foram devidamente escrituradas, como bem evidenciou o Douto Representante Fiscal no seu Parecer anexo às folhas 452 e 453. 3. Crédito tributário constituído no valor de R$ 53.253,32 pela aplicação de multa equivalente a 20% do valor das notas fiscais não escrituradas. 4. Redução da multa aplicada de 40% para 20% do valor da operação, pela falta de escrituração, no livro registro de entradas, de documento fiscal relativo à entrada ou aquisição de mercadorias. 5. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PARCIALMENTE PROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 04-024276-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 677/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENVIAR ARQUIVO MAGNÉTICO - INOCORRÊNCIA – Restou provado neste caso que a infração tipificada na inicial não ocorreu, haja vista que à época da suposta ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, o sujeito passivo ainda não estava autorizado ao uso de sistema eletrônico de processamento de dados fiscais. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 03-038115-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 702/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE INTERESTADUAL – POSTO FISCAL DE SAÍDA DO ESTADO – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE - OCORRÊNCIA – Restou provado neste caso que a infração tipificada na inicial ocorreu. O ICMS transporte deve ser recolhido antes do início da operação. Inteligência do art. 645, II, do RICMS/RO – Decreto nº 8.321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário improvido, contudo, deve ser abatido do crédito tributário o valor já pago. Decisão Unânime. Retroatividade benigna da Lei nº 3.583/15, que reduziu o percentual da multa.
	PROCESSO
	: 05-000320-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 367/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da Decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para IMPROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 05-000274-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 063/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 163/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da Decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para IMPROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 05-000321-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 347/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da Decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para IMPROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2010301040050.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 110/2015.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL QUE NÃO CORRESPONDA A UMA EFETIVA OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou notas fiscais que não correspondem a efetivas operações comerciais, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 78, II, “a” da Lei 688/96). Descabida a exigência de carimbo  ou registro de passagem no sistema fronteira quando no percurso entre as empresas emitentes das notas fiscais e a autuada não há qualquer posto de fiscalização estadual. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20083000200263.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 551/16.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA -  – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA DOCUMENTOS FISCAIS –  OCORRÊNCIA – Deve ser declarada procedente a autuação fiscal  posto que não foi observada pelo contribuinte a boa guarda das Notas Fiscais relacionadas à fl. 05 dos autos, quando o próprio contribuinte apresenta a divulgação em jornal de grande circulação, em data posterior à Notificação,  comunicando o extravio de parte das notas fiscais reclamadas, fato que caracteriza o cometimento da infração ao Art. 174 e 175 do RICMS/RO. No entanto o crédito tributário deve ser revisto, dada a superveniência da Lei  n.º 3.756/2015, que alterou a multa aplicada de 250 UPF’s para 100UPF’s, com suporte no princípio da  retroatividade benéfica prevista no Art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20083000200247.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 547/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NÃO ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” a não escrituração das 109 notas fiscais de entrada, no livro de registro de entrada de mercadorias, assim sucede a obrigação acessória do fato imputado. Contudo, as notas fiscais se referem a mercadorias com ICMS recolhido antecipadamente de 02 (duas) UPF`s por documento não escriturado.  Mantida a decisão monocrática que julgou Procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072800400004

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 211/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – EFETUAR VENDA DE MERCADORIA DE ORIGEM NACIONAL DESTINADA À ZONA FRANCA DE MANAUS – PERDA DO BENEFÍCIO DA ISENÇÃO – INOBSERVÂNCIA DA NOTA 2 DO ITEM 68 DA TABELA I DO ANEXO I DO RICMS/DECRETO Nº 8.321/98 - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus se utilizando do benefício da isenção, quando da emissão de notas fiscais sem os destaques dos valores da base de cálculo e do ICMS nos campos apropriados. 2. Perda do benefício da isenção pela inobservância da Nota 2 do Item 68 da Tabela I do Anexo I do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 3. ICMS extinto pelo pagamento, conforme comprovantes bancários e DARES anexos às folhas 25 e 26. 4. Manutenção da multa com redução de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto, pela venda, exportação, etc, de mercadoria desacompanhada do documento fiscal próprio ou em situação irregular, conforme artigo 77, inciso VI, alínea “e”, item 2, da Lei nº 3.583/2015. 5. Crédito Tributário reduzido de R$ 11.430,64 para R$ 2.637,84. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 6. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 7. Recurso Voluntário improvido. 8. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-044406-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 346/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR ATIVIDADE SEM COMUNICAR O FISCO - INOCORRÊNCIA – Restou provado neste caso que a infração tipificada na inicial não ocorreu. O sujeito passivo apenas havia alterado seu endereço, bem como protocolou este procedimento no SINTEGRA, informando o novo endereço. Ação fiscal ilidida desde a instância singular. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112700100085

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 162/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA RELATIVO À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS (INSUMOS), EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL, PARA SEREM UTILIZADAS EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS Diferencial de Alíquota referente à aquisição, em operação interestadual, de mercadorias (insumos) a serem utilizados em obras de construção civil na Usina Hidrelétrica de Jirau - RO, em regime de empreitada integral. 2. Não incidência do Diferencial de Alíquota por se tratar de empresa de construção civil, contribuinte apenas do ISQN, de competência Municipal, prevista nos Itens 7 e 7.02, da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003. 3. Empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos em operação interestadual (Súmula STJ 432). 4. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 7. Recurso Voluntário provido. 8. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000100569.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 213/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – Deixar de registrar em livro próprio notas fiscais de aquisição de mercadorias é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para a espécie, art. 78, III – ‘c”, da Lei 688/96. Mantida a decisão “a quo” apenas adaptando a multa à nova redação da Lei 3.756/2015,  Art. 77, inc. X, letra  “a”, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Oficio improvido e  Recurso Voluntário  parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-044032-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 566/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRASNPORTAR MERCADORIA COM DESTINATÁRIO DIVERSO – Restou provado “in casu” o não cometimento do ilícito tributário por parte do sujeito passivo, assim sucede a negativa formal do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou Improcedente a ação fiscal em razão do Fisco Acreano confirmar a entrega da mercadoria em seu território, não comento assim o ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-040624-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 194/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA: DEIXAR DE ENTREGAR DOCUMENTOS PARA ANÁLISE DO EMISSOR DE CUPOM FISCAL (ECF).  – Fora provado “in causa” que o sujeito passivo, não apresentou os documentos para análise da cessação de uso do ECF, retardando o trabalho dos fiscais de renda, que a Lei 828/2009 alterou a multa do Artigo 79, inciso XVII, que era de 100 UPFs, passando a ser de 40 UPFs. Mantida a decisão monocrática de Parcialmente procedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024185-7

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 465/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA         
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200253

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 479/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200254

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 480/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200265


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 012/14


	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20092900101199
RECURSO

: VOLUNTÁRIO N° 394/14
ACÓRDÃO

: Nº. 169/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS - CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “improcedente”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, §§ 2º e 8º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por Maioria de Votos (3x1).
PROCESSO

: 20122900101739
RECURSO

: VOLUNTÁRIO N° 160/16
ACÓRDÃO

: Nº. 170/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS - CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “improcedente”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, §§ 2º e 8º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por Maioria de Votos (3x1).
PROCESSO

: 20072900200253

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 479/13

ACÓRDÃO

: Nº. 171/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
PROCESSO

: 20102900101413

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 586/14

ACÓRDÃO

: Nº. 172/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
PROCESSO

: 20122904200089.

RECURSO

: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 532/13.

ACÓRDÃO

: Nº. 173/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é detentor de incentivo tributário do CONSIT/CONDER - Ato nº 001/2012 do CONDER, com efeitos a partir de 01 de março de 2012. Recursos de Ofício Improvido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20142930503280.

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 163/16.

ACÓRDÃO

: Nº. 174/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – REUTILIZAR DOCUMENTO FISCAL - TRANSPORTAR MERCADORIAS COM NOTA FISCAL QUE JÁ HAVIA TRANSITADO NO POSTO FISCAL – DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu. Constatado no sistema FRONTEIRA que o documento fiscal já havia transitado em data anterior. Assim foi considerado documento fiscal inidôneo e emitida a Nota Fiscal Avulsa nº 115771 (fls. 04). Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, com a aplicação retroativa da Lei nº 3.756/2015 que trouxe penalidade menos gravosa. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20112900100359

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 997/14

ACÓRDÃO

: Nº. 175/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS RELATIVOS AO PESO BRUTO, PESO LÍQUIDO ETC – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA - ILEGITIMIDADE ATIVA – SÚMULA Nº 01- TATE/RO - IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – A infração de omissão de dados (= peso bruto, peso líquido, etc.), foi praticada contra o Fisco de outra Unidade da Federação, onde o contribuinte faltoso se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o Fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no polo ativo da ação fiscal ora guerreada. Aplicação da Súmula 01 do TATE/SEFIN – “É indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”.  Reformada a decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20142700600027     

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 460/15

ACÓRDÃO

: Nº. 176/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA    : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE SAÍDA DE MERCADORIAS (ESTANHO) EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2013, deixou de recolher o ICMS em decorrência da saída de mercadorias (estanho), sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica das Leis 3.583 e 3756/2015 que remeteu a penalidade do art. 77, IV, “b” para a prevista no inciso IV, alínea “a-1”, do mesmo artigo, da Lei nº 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

PROCESSO

: 20102900104126      

RECURSO

: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 445/12

ACÓRDÃO

: Nº. 177/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal, para declarar a sua improcedência, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal.  Reformada a decisão monocrática de parcial procedência para improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos. 

PROCESSO

: 20142800100126 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20102900100201  

RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 040/16

ACÓRDÃO

: Nº. 178/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
:ICMS - CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, §§ 2º e 8º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20122904200094.   

RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 644/13.

ACÓRDÃO

: Nº. 179/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é detentor de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, possuidor do Ato nº 001/2012 do CONDER, com efeitos a partir de 01 de março de 2012. Recursos de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20122700100145

RECURSO

: VOLUNTÁRIO N.º 779/14

ACÓRDÃO

: Nº. 180/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – CRÉDITO FISCAL REFERENTE A REMESSA DE MERCADORIAS DESTINADAS A COMERCIALIZAÇÃO PARA ZONA FRANCA DE MANAUS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Demonstrado no litígio que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal por haver deixado de efetuar o estorno respectivo, pela entrada de mercadorias destinadas a comercialização para Zona Franca de Manaus, não respeitando as condições e limites previstos na legislação tributária estadual, bem como o art. 37 do Dec. Lei nº 288/67. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benigna das Leis nºs 3.583 e 3.756/15 que alterou a Lei nº 688/96, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade aplicada para o do art. 77, V, “a-1, da pré citada Lei. Recurso Voluntário Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.    

PROCESSO

: 20122700100144  

RECURSO

: VOLUNTÁRIO N.º 780/14

ACÓRDÃO

: Nº. 181/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – CRÉDITO FISCAL REFERENTE A REMESSA DE MERCADORIAS DESTINADAS A COMERCIALIZAÇÃO PARA ZONA FRANCA DE MANAUS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Demonstrado no litígio que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal por haver deixado de efetuar o estorno respectivo, pela entrada de mercadorias destinadas a comercialização para Zona Franca de Manaus, não respeitando as condições e limites previstos na legislação tributária estadual, bem como o art. 37 do Dec. Lei nº 288/67. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benigna das Leis nºs 3.583 e 3.756/15 que alterou a Lei nº 688/96, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade aplicada para o do art. 77, V, “a-1, da pré citada Lei. Recurso Voluntário Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.    

PROCESSO

: 20133000400190 

RECURSO

: VOLUNTÁRIO N.º 386/15

ACÓRDÃO

: Nº. 182/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – DESIGNAÇÃO DE SERVIÇOS FISCAIS (DSF) – ACÃO FISCAL NÃO AUTORIZADA – IMPEDIMENTO DO AUDITOR FISCAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos que a autorização contida em DSF não se restringiu ao disposto na designação, conforme dispõe o §4º, artigo 3º, da Instrução Normativa nº 011/2008/GAB/CRE. Reforma da decisão singular de procedente para nula por apresentar vício formal, ressalvando a lavratura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.  

PROCESSO

: 20133000400191

RECURSO

: VOLUNTÁRIO N.º 409/15

ACÓRDÃO

: Nº. 183/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – DESIGNAÇÃO DE SERVIÇOS FISCAIS (DSF) – ACÃO FISCAL NÃO AUTORIZADA – IMPEDIMENTO DO AUDITOR FISCAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos que a autorização contida em DSF não se restringiu ao disposto na designação, conforme dispõe o §4º, artigo 3º, da Instrução Normativa nº 011/2008/GAB/CRE. Reforma da decisão singular de procedente para nula por apresentar vício formal, ressalvando a lavratura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.  

PROCESSO

: 06-001005-7

RECURSO

: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 055/14.

ACÓRDÃO

: Nº. 184/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD-ICMS – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial ocorreu. Constatado que o sujeito passivo não estava estabelecido no local indicada na Ficha de Atualização Cadastral – FAC, conforme fls. 03. Reforma da decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20122700100053

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 231/2015

ACÓRDÃO

: Nº. 185/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – CRÉDITO DE ICMS INDEVIDO EM GIAM – DEIXOU DE ESTORNAR CRÉDITO DE ICMS DAS ENTRADAS NA PROPORÇÃO DA SAÍDAS ISENTAS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos demonstrativos de fls. 17 a 20 e documentos de fls. 24 a 63 , considerando os novos cálculos elaborados às fls. 208 a 210, que o sujeito passivo se creditou de ICMS de serviços de transportes contratados, não estornando a proporção das saídas interestaduais isentas/não tributadas no período de janeiro a dezembro de 2009. Exigência de valores de ICMS não estornados. Créditos indevidos. Descumprimento do art. 34-I da Lei 688/96, c/c art. 46-I-§4º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Readequação da multa aplicada para o art. 77-V-“a-1” da Lei 688/96, nos termos da alteração promovida pelas Leis 3583/2015 e 3756/15, recalculando a multa que era de 150% para 90% do valor do imposto, em obediência ao comando do art. 106-II-“c” do CTN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por Desempate.

PROCESSO

: 20142700600025

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 458/15

ACÓRDÃO

: Nº. 186/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2012, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna das Leis nºs 3583/2015 e 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a”, item 1, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20133000101283

RECURSO

: DE REPRESENTAÇÃO  Nº 426/15

ACÓRDÃO

: Nº. 187/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA: 
MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE   ENTRADAS – PENALIDADE ACESSÓRIA – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias para o Ativo Imobilizado não registrando em sua escrituração fiscal, ficando sujeito à penalidade acessória. Infringiu a Legislação Tributária Estadual (artigos 117-III e 310, todos do RICMS/RO - DEC. 8321/98). Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, X, “a”, da precitada lei. Recurso de Representação desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20112700100118

RECURSO

: REVISIONAL Nº 019/15

ACÓRDÃO

: Nº. 006/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS FISCAIS EM TRANSFERÊNCIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – DECADÊNCIA PARCIAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações de transferência de combustíveis (AEHC) para a Zona Franca de Manaus, no período de 2006, deixando de estornar os créditos fiscais das entradas, apropriados indevidamente, descumprindo assim dispositivo da norma tributária estadual. Correta a decisão da 1ª Câmara de Julgamento que considerou a decadência relativa ao período de janeiro a agosto/2006, decidindo pela parcial procedência da autuação. Recapitulado a penalidade do art. 77, IV, “a” para o art. 77, V, “a-1” da Lei 688/96, reduzindo o patamar de 150% para 90% do crédito fiscal, aplicável ao caso, em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN (Lei 5172/66). Mantido o Acordão nº 141/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (5x1).

PROCESSO

: 20112700100120

RECURSO

: REVISIONAL Nº 025/15

ACÓRDÃO

: Nº. 007/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS FISCAIS EM TRANSFERÊNCIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações de transferência de combustíveis (AEHC) para a Zona Franca de Manaus, no período de 2008, deixando de estornar os créditos fiscais apropriados indevidamente, descumprindo assim dispositivo da norma tributária estadual. Recapitulado a penalidade do art. 77, IV, “a” para o art. 77, V, “a-1” da Lei 688/96, reduzindo o patamar de 150% para 90% do crédito fiscal, aplicável ao caso, em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN (Lei 5172/66). Mantido o Acordão nº 175/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (5x1).

PROCESSO

: 20112700100122

RECURSO

: REVISIONAL Nº 024/15

ACÓRDÃO

: Nº. 008/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS FISCAIS EM TRANSFERÊNCIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações de transferência de combustíveis (AEHC) para a Zona Franca de Manaus, no período de 2010, deixando de estornar os créditos fiscais apropriados indevidamente, descumprindo assim dispositivo da norma tributária estadual. Recapitulado a penalidade do art. 77, IV, “a” para o art. 77, V, “a-1” da Lei 688/96, reduzindo o patamar de 150% para 90% do crédito fiscal, aplicável ao caso, em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN (Lei 5172/66). Mantido o Acordão nº 176/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (5x1).



Porto Velho, 28 de outubro de 2016.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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